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Recurso Especial Cível nº 0101056-30.2007.8.19.0001 

Recorrente: BANCO BRADESCO BERJ S.A 

Recorrido: TOURO REPAROS E ALINHAMENTOS LTDA E OUTROS 

 

D E C I S Ã O 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 1197/1210, com fundamento 

no artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, interposto em face de acórdãos 

da Décima Quinta Câmara Cível, fls. 1149/1157 e 1188/1195, assim ementados: 

 

“APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO CIVIL. CÉDULA DE 

CRÉDITO COMERCIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 

PRETENSÃO OBJETIVANDO A COBRANÇA DO 

CRÉDITO CONCEDIDO PELO BANCO DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO S.A., EM VIRTUDE DAS 

OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA LINHA VERMELHA 

E O IMPACTO NO COMÉRCIO LOCAL. SENTENÇA 

DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

INCONFORMISMO DOS AVALISTAS. - De início, 

merece ACOLHIMENTO a preliminar de ilegitimidade 

ativa arguida pelo apelante 2 – Gilvan Gama Ambrozio. - 

Com efeito, sabe-se que a legitimidade pode ser definida 

como a pertinência subjetiva da ação. Ou seja, possui 

legitimidade para a demanda o autor que afirma ser titular 

de uma relação jurídica denominada res in iudicium 

deducta. - Na espécie, verifico que, de acordo com o 

instrumento particular de compra e venda de ativos, 

assunção de passivos e outras avenças, firmado entre o 

autor desta monitória – Banco do Estado do Rio de Janeiro 

S.A. CNPJ 33.147.315/0001-15 – e o Banco Banerj S.A. 

CNPJ 33.885.724/0001-19, o crédito perseguido nessa ação 

foi cedido / transferido para o último, e não consta do rol 

daqueles que foram ressalvados consoante o disposto na 

cláusula oitava da referida avença. - Convém salientar que 

a complexa operação de transferência dos ativos e passivos 

ocorreu em 01 de novembro de 1996, e a ressalva, por certo, 

se refere às ações e processos judiciais existentes à época da 
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operação. Por conseguinte, o referido rol não pode alcançar 

uma demanda proposta no ano de 2007, ou seja, passados 

mais de 10 (dez) anos da cessão do crédito. - Como se vê, o 

Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. – CNPJ 

33.147.315/0001-15 – por força do Instrumento Particular 

de Compra e Venda de Ativos, Assunção de Passivos e 

outras avenças transferiu todos os seus ativos bancários e 

estabelecimentos comerciais ao novo Banco Banerj S.A. – 

CNPJ 33.885.724/0001-19 -, que foi criado pela 

transformação do Banerj Distribuidora de Títulos e Valores 

Mobiliários S.A. em Banco Múltiplo. - Concluo, portanto, 

que o autor não é o titular do direito de crédito cobrado nessa 

demanda, razão pela qual impõe-se reconhecer a sua 

ilegitimidade para a causa. - RECURSOS 

CONHECIDOS. PROVIDO O APELO 2 E 

PREJUDICADO O APELO 1.” 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — OMISSÃO EM 

RELAÇÃO À PROPORCIONALIDADE DOS 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 

SUCUMBÊNCIA, ANTE O LITISCONSÓRCIO 

PASSIVO – VÍCIO SANADO. - Assiste razão ao 

embargante 1. - Com efeito, diante da existência de diversos 

réus, aplica-se o tratamento da norma do artigo 87 do CPC. 

- Sabe-se que o arbitramento da verba honorária deve 

considerar os parâmetros estabelecidos no artigo 85, § 2º do 

CPC, como grau de zelo profissional, a natureza e a 

importância da causa, bem como o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço. - Nesse 

contexto, no caso em análise, entendo como razoável e 

proporcional que os honorários de sucumbência sejam 

fixados em 10% sobre o valor atualizado atribuído à causa, 

na razão de 60% para o patrono de Gilvan Gama Ambrosio 

e 40% para o advogado de Sueli Tomazine Prado. - No que 

diz respeito ao recurso do embargante 2, sem razão o 

recorrente. - Isso porque, infere-se da análise do documento 

mencionado nas razões do embargante 2, que se trata de 

uma procuração pública, sem aptidão para atribuir a 
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titularidade do crédito cobrado nesta ação. - Por outro lado, 

o Banco Banerj (CNPJ nº 33.147.315/0001-15) transferiu 

os seus ativos através do instrumento particular de contrato 

de compra e venda de ativos ao novo Banco Banerj S.A. 

(CNPJ 33.885.724/0001-19), cabendo salientar, que o 

crédito cobrado neste feito não consta do rol da cláusula 

oitava, onde estão listados os créditos que não foram 

transferidos pelo referido negócio jurídico. RECURSOS 

CONHECIDOS. PROVIDO O RECURSO DO 

EMBARGANTE 1 E DESPROVIDO O DO 

EMBARGANTE 2.” 

 

Inconformada, a recorrente, em suas razões recursais, alega violação aos 

arts. 17, art. 489, §1º, IV, e art. 1.022, II e parágrafo único, inciso II, ambos do CPC. 

 

Contrarrazões, às fls. 1226/1242 e 1243/1251. 

 

É o brevíssimo relatório.  

O recurso não comporta admissão, uma vez que a análise da controvérsia 

passa, necessariamente, pela análise das provas produzidas nos autos.  

O detido exame das razões recursais revela que a parte recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 

nas provas realizadas no processo, que não perfaz questão de direito.  

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: 
 

“(...) Convém salientar que a complexa operação de 
transferência dos ativos e passivos ocorreu em 01 de 
novembro de 1996, e a ressalva, por certo, se refere às ações 
e processos judiciais existentes à época da operação. Por 
conseguinte, o referido rol não pode alcançar uma demanda 
proposta no ano de 2007, ou seja, passados mais de 10 (dez) 
anos da cessão do crédito. 
 
Como se vê, o Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. – 
CNPJ 33.147.315/0001-15 – por força do Instrumento 
Particular de Compra e Venda de Ativos, Assunção de 
Passivos e outras avenças transferiu todos os seus ativos 
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bancários e estabelecimentos comerciais ao novo Banco 
Banerj S.A. – CNPJ 33.885.724/0001-19 -, que foi criado 
pela transformação do Banerj Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. em Banco Múltiplo.  
 

Em julgado precedente, examinando a mesma matéria de 
fato e de direito discutida nesta demanda – apelação cível nº 
0105442-06.2007.8.19.0001 -, este Tribunal assim se 
posicionou nas palavras do Relator Exmo. Des. Alexandre 
Freitas Câmara, in verbis:  
 
“Na hipótese em tela, constata-se, com base no contrato 
carreado aos autos pelo próprio demandante (instrumento 
particular de contrato de compra e venda de ativos, 
assunção de passivos e outras avenças – fls. 140/162), que 
este não é o titular do direito de crédito ora em debate. Com 
efeito, da apreciação da aludida documentação, é possível 
verificar que o autor, ora apelado, transferiu os seus ativos 
ao Banco Banerj (cláusula segunda), sendo certo que o 
crédito ora reclamado não consta do rol daqueles que não 
foram transferidos pelo demandante (cláusula oitava).” 
(Grifei).  
 
Para conferência, cito a ementa do referido julgado: 
0105442-06.2007.8.19.0001 - APELAÇÃO  Des(a). 
ALEXANDRE ANTONIO FRANCO FREITAS 
CÂMARA - Julgamento: 19/04/2010 - SEGUNDA 
CÂMARA CÍVEL   Direito Civil. Procedimento 
Monitório. Cédula de Crédito Comercial. Alegação de 
ilegitimidade ativa ad causam. Teoria da Asserção. 
"Condições da ação" que devem ser aferidas com base nas 
alegações feitas pelo demandante em sua petição inicial, não 
dependendo sua verificação do exame de qualquer material 
probatório. Comprovação de que o autor não é titular do 
direito material alegado. Banco do Estado do Rio de Janeiro, 
em liquidação ordinária, que cedeu seus ativos financeiros 
ao Banerj S/A e, posteriormente, ao Banco Itaú. Hipótese de 
improcedência do pedido, e não de ilegitimidade. Recurso 
provido, para julgar improcedente o pedido. (Grifei).    
 
Concluo, portanto, que o autor não é o titular do direito de 
crédito cobrado nessa demanda, razão pela qual impõe-se 
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reconhecer a sua ilegitimidade para a causa. (...)”(fls. 
1054/1056) 
 

Essa conclusão não pode ser revista sem reexame fático probatório, o que 
encontra óbice no Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

 
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 
delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 
o veto da súmula 7-STJ”.  

 
Nesse sentido:  
 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato 
(Súmula 7/STJ).  
2. Agravo interno a que se nega provimento.”(AgInt no 
AgRg no AREsp 830.868/RS, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 21/10/2016).  

 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta, que lhes são prejudiciais. 

 
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Fica prejudicado o pedido de efeito suspensivo.   

 

Intime-se. 
 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 2024. 
 
                          Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

                                                   Terceiro Vice-Presidente 
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